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Ordem dos processos 
no tribunal 
ART. 929 E SS.  
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Ordem dos processos no Tribunal 
 Art. 929.  Os autos serão registrados no protocolo do tribunal no dia de sua entrada, cabendo à 
secretaria ordená-los, com imediata distribuição. 

 Parágrafo único.  A critério do tribunal, os serviços de protocolo poderão ser descentralizados, 
mediante delegação a ofícios de justiça de primeiro grau. 

 Art. 930.  Far-se-á a distribuição de acordo com o regimento interno do tribunal, observando-se 
a alternatividade, o sorteio eletrônico e a publicidade. 

 Parágrafo único.  O primeiro recurso protocolado no tribunal tornará prevento o relator para 
eventual recurso subsequente interposto no mesmo processo ou em processo conexo. 

 Art. 931.  Distribuídos, os autos serão imediatamente conclusos ao relator, que, em 30 (trinta) 
dias, depois de elaborar o voto, restituí-los-á, com relatório, à secretaria. 
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Poderes do Relator 
 Art. 932.  Incumbe ao relator: 

 I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, 
inclusive em relação à produção de prova, 
bem como, quando for o caso, homologar 
autocomposição das partes; 

 II - apreciar o pedido de tutela provisória nos 
recursos e nos processos de competência 
originária do tribunal; 

 III - não conhecer de recurso inadmissível, 
prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida; 

 IV - negar provimento a recurso que for 
contrário a: 

 a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal; 

 b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em julgamento de recursos repetitivos; 

 c) entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de 
assunção de competência; 

 V - depois de facultada a apresentação de 
contrarrazões, dar provimento ao recurso se 
a decisão recorrida for contrária a: 

 a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal; 

 b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em julgamento de recursos repetitivos; 

 c) entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de 

assunção de competência; 

 VI - decidir o incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica, quando este for 
instaurado originariamente perante o 
tribunal; 

 VII - determinar a intimação do Ministério 
Público, quando for o caso; 

 VIII - exercer outras atribuições estabelecidas 
no regimento interno do tribunal. 

 Parágrafo único. Antes de considerar 
inadmissível o recurso, o relator concederá 
o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para 
que seja sanado vício ou complementada a 
documentação exigível. 
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Art. 933.  Se o relator constatar a 
ocorrência de fato superveniente à 
decisão recorrida ou a existência de 
questão apreciável de ofício ainda não 
examinada que devam ser considerados 
no julgamento do recurso, intimará as 
partes para que se manifestem no prazo 
de 5 (cinco) dias. 
§ 1o Se a constatação ocorrer durante a 
sessão de julgamento, esse será 
imediatamente suspenso a fim de que as 
partes se manifestem especificamente. 
§ 2o Se a constatação se der em vista dos 
autos, deverá o juiz que a solicitou 
encaminhá-los ao relator, que tomará as 
providências previstas no caput e, em 
seguida, solicitará a inclusão do feito em 
pauta para prosseguimento do 
julgamento, com submissão integral da 
nova questão aos julgadores. 
Art. 934.  Em seguida, os autos serão 

apresentados ao presidente, que 
designará dia para julgamento, 
ordenando, em todas as hipóteses 
previstas neste Livro, a publicação da 
pauta no órgão oficial. 
Art. 935.  Entre a data de publicação da 
pauta e a da sessão de julgamento 
decorrerá, pelo menos, o prazo de 5 
(cinco) dias, incluindo-se em nova pauta 
os processos que não tenham sido 
julgados, salvo aqueles cujo julgamento 
tiver sido expressamente adiado para a 
primeira sessão seguinte. 
§ 1o Às partes será permitida vista dos 
autos em cartório após a publicação da 
pauta de julgamento. 
§ 2o Afixar-se-á a pauta na entrada da sala 
em que se realizar a sessão de julgamento. 
Art. 936.  Ressalvadas as preferências 
legais e regimentais, os recursos, a 
remessa necessária e os processos de 

competência originária serão julgados na 
seguinte ordem: 
I - aqueles nos quais houver sustentação 
oral, observada a ordem dos 
requerimentos; 
II - os requerimentos de preferência 
apresentados até o início da sessão de 
julgamento; 
III - aqueles cujo julgamento tenha 
iniciado em sessão anterior; e 
IV - os demais casos. 
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Art. 937.  Na sessão de julgamento, depois 
da exposição da causa pelo relator, o 
presidente dará a palavra, 
sucessivamente, ao recorrente, ao 
recorrido e, nos casos de sua intervenção, 
ao membro do Ministério Público, pelo 
prazo improrrogável de 15 (quinze) 
minutos para cada um, a fim de 
sustentarem suas razões, nas seguintes 
hipóteses, nos termos da parte final 
do caput do art. 1.021: 
I - no recurso de apelação; 
II - no recurso ordinário; 
III - no recurso especial; 
IV - no recurso extraordinário; 
V - nos embargos de divergência; 
VI - na ação rescisória, no mandado de 
segurança e na reclamação; 
VII - (VETADO); 
VIII - no agravo de instrumento interposto 
contra decisões interlocutórias que 

versem sobre tutelas provisórias de 
urgência ou da evidência; 
IX - em outras hipóteses previstas em lei 
ou no regimento interno do tribunal. 
§ 1o A sustentação oral no incidente de 
resolução de demandas repetitivas 
observará o disposto no art. 984, no que 
couber. 
§ 2o O procurador que desejar proferir 
sustentação oral poderá requerer, até o 
início da sessão, que o processo seja 
julgado em primeiro lugar, sem prejuízo 
das preferências legais. 
§ 3o Nos processos de competência 
originária previstos no inciso VI, caberá 
sustentação oral no agravo interno 
interposto contra decisão de relator que o 
extinga. 
§ 4o É permitido ao advogado com 
domicílio profissional em cidade diversa 
daquela onde está sediado o tribunal 

realizar sustentação oral por meio de 
videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e 
imagens em tempo real, desde que o 
requeira até o dia anterior ao da sessão. 
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 Art. 938.  A questão preliminar suscitada no 
julgamento será decidida antes do mérito, 
deste não se conhecendo caso seja 
incompatível com a decisão. 

 § 1o Constatada a ocorrência de vício 
sanável, inclusive aquele que possa ser 
conhecido de ofício, o relator determinará a 
realização ou a renovação do ato processual, 
no próprio tribunal ou em primeiro grau de 
jurisdição, intimadas as partes. 

 § 2o Cumprida a diligência de que trata o § 
1o, o relator, sempre que possível, 
prosseguirá no julgamento do recurso. 

 § 3o Reconhecida a necessidade de 
produção de prova, o relator converterá o 
julgamento em diligência, que se realizará 
no tribunal ou em primeiro grau de 
jurisdição, decidindo-se o recurso após a 

conclusão da instrução. 

 § 4o Quando não determinadas pelo relator, 
as providências indicadas nos §§ 1o e 
3o poderão ser determinadas pelo órgão 
competente para julgamento do recurso. 

 Art. 939.  Se a preliminar for rejeitada ou se a 
apreciação do mérito for com ela compatível, 
seguir-se-ão a discussão e o julgamento da 
matéria principal, sobre a qual deverão se 
pronunciar os juízes vencidos na preliminar. 

 Art. 940.  O relator ou outro juiz que não se 
considerar habilitado a proferir 
imediatamente seu voto poderá solicitar 
vista pelo prazo máximo de 10 (dez) dias, 
após o qual o recurso será reincluído em 
pauta para julgamento na sessão seguinte à 
data da devolução. 

 § 1o Se os autos não forem devolvidos 
tempestivamente ou se não for solicitada 
pelo juiz prorrogação de prazo de no máximo 
mais 10 (dez) dias, o presidente do órgão 
fracionário os requisitará para julgamento do 
recurso na sessão ordinária subsequente, 
com publicação da pauta em que for 
incluído. 

 § 2o Quando requisitar os autos na forma do 
§ 1o, se aquele que fez o pedido de vista 
ainda não se sentir habilitado a votar, o 
presidente convocará substituto para proferir 
voto, na forma estabelecida no regimento 
interno do tribunal. 
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 Art. 941.  Proferidos os votos, o 
presidente anunciará o resultado do 
julgamento, designando para redigir o 
acórdão o relator ou, se vencido este, o 
autor do primeiro voto vencedor. 

 § 1o O voto poderá ser alterado até o 
momento da proclamação do resultado 
pelo presidente, salvo aquele já proferido 
por juiz afastado ou substituído. 

 § 2o No julgamento de apelação ou de 
agravo de instrumento, a decisão será 
tomada, no órgão colegiado, pelo voto de 
3 (três) juízes. 

 § 3o O voto vencido será 
necessariamente declarado e 
considerado parte integrante do acórdão 
para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. 

 Art. 943.  Os votos, os acórdãos e os 
demais atos processuais podem ser 
registrados em documento eletrônico 
inviolável e assinados eletronicamente, 
na forma da lei, devendo ser impressos 
para juntada aos autos do processo 
quando este não for eletrônico. 

 § 1o Todo acórdão conterá ementa. 

 § 2o Lavrado o acórdão, sua ementa será 
publicada no órgão oficial no prazo de 10 
(dez) dias. 

 Art. 944.  Não publicado o acórdão no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 
da sessão de julgamento, as notas 
taquigráficas o substituirão, para todos os 
fins legais, independentemente de 
revisão. 

 Parágrafo único.  No caso do caput, o 
presidente do tribunal lavrará, de 
imediato, as conclusões e a ementa e 
mandará publicar o acórdão. 

 Art. 946.  O agravo de instrumento será 
julgado antes da apelação interposta no 
mesmo processo. 

 Parágrafo único.  Se ambos os recursos de 
que trata o caput houverem de ser 
julgados na mesma sessão, terá 
precedência o agravo de instrumento. 
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Incidentes nos Tribunais 
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Incidente de arguição 
de inconstitucionalidade 
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Incidente de arguição de inconstitucionalidade 
 Cláusula de reserva de plenário: CF, Art. 97. “Somente pelo voto 
da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público”. 

 Art. 948.  Arguida, em controle difuso, a inconstitucionalidade de 
lei ou de ato normativo do poder público, o relator, após ouvir o 
Ministério Público e as partes, submeterá a questão à turma ou à 
câmara à qual competir o conhecimento do processo. 

 Art. 949.  Se a arguição for: 

 I - rejeitada, prosseguirá o julgamento; 

 II - acolhida, a questão será submetida ao plenário do tribunal ou 
ao seu órgão especial, onde houver. 

 Parágrafo único.  Os órgãos fracionários dos tribunais não 
submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de 
inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento destes 
ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão. 

 Art. 950.  Remetida cópia do acórdão a todos os juízes, o 
presidente do tribunal designará a sessão de julgamento. 

 § 1o As pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela 
edição do ato questionado poderão manifestar-se no incidente de 
inconstitucionalidade se assim o requererem, observados os 
prazos e as condições previstos no regimento interno do tribunal. 

 § 2o  A parte legitimada à propositura das ações previstas no art. 
103 da Constituição Federal poderá manifestar-se, por escrito, 
sobre a questão constitucional objeto de apreciação, no prazo 
previsto pelo regimento interno, sendo-lhe assegurado o direito 
de apresentar memoriais ou de requerer a juntada de 
documentos. 

 § 3o Considerando a relevância da matéria e a representatividade 
dos postulantes, o relator poderá admitir, por despacho 
irrecorrível, a manifestação de outros órgãos ou entidades. 
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 Súmula Vinculante 10/STF: Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de 
órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

  

 O STF precisa respeitar a cláusula de reserva de plenário?  
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 Súmula Vinculante 10/STF: Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de 
órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

  

 O STF precisa respeitar a cláusula de reserva de plenário?  

 “O STF exerce, por excelência, o controle difuso de constitucionalidade quando do julgamento 
do recurso extraordinário, tendo os seus colegiados fracionários competência regimental para 
fazê-lo sem ofensa ao art. 97 da Constituição Federal”. (STF, RE 361829 ED, Relator(a):  Min. 
ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 02/03/2010, DJe-050 DIVULG 18-03-2010 PUBLIC 19-
03-2010 EMENT VOL-02394-02 PP-00491 RTJ VOL-00214-01 PP-00510 LEXSTF v. 32, n. 376, 2010, 
p. 166-172) 
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Incidente de resolução 
de demandas repetitivas 
(IRDR) 
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IRDR  
 Objetivo: “surgiu como meio para facilitar e acelerar a resolução de demandas múltiplas, que 
dependem da análise e decisão de uma ‘mesma’ questão de direito (art. 976, I, do CPC/2015). 
Pretendeu-se, igualmente, evitar decisões diferentes para uma mesma questão, frisando-se que 
a instauração do incidente depende de ‘risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica’ (art. 
976, II, do CPC/2015)”.  MARINONI e MITIDIERO. 

  

 Julga a questão unicamente de direito, e não a demanda. 

  

 Competência: “O incidente de resolução de demandas repetitivas compete ao tribunal de justiça 
ou tribunal regional” (FPPC 343). 

 Os Tribunais Superiores não tem competência para julgar, originariamente, o incidente, mas 
podem julgá-lo, em via recursal. 
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Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas – IRDR – art. 976 e ss. 

 Art. 976.  É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando houver, simultaneamente: 

 I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a 
mesma questão unicamente de direito; 

 II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

 § 1o A desistência ou o abandono do processo não impede o exame de 
mérito do incidente. 

 § 2o Se não for o requerente, o Ministério Público intervirá 
obrigatoriamente no incidente e deverá assumir sua titularidade em 
caso de desistência ou de abandono. 

 § 3o A inadmissão do incidente de resolução de demandas repetitivas 
por ausência de qualquer de seus pressupostos de admissibilidade não 
impede que, uma vez satisfeito o requisito, seja o incidente novamente 
suscitado. 

 § 4o É incabível o incidente de resolução de demandas repetitivas 
quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva 
competência, já tiver afetado recurso para definição de tese sobre 
questão de direito material ou processual repetitiva. 

 § 5o Não serão exigidas custas processuais no incidente de resolução de 
demandas repetitivas. 

 Art. 977.  O pedido de instauração do incidente será dirigido ao 
presidente de tribunal: 

 I - pelo juiz ou relator, por ofício; 

 II - pelas partes, por petição; 

 III - pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública, por petição. 

 Parágrafo único.  O ofício ou a petição será instruído com os documentos 
necessários à demonstração do preenchimento dos pressupostos para a 
instauração do incidente. 
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IRDR 
 Art. 978.  O julgamento do incidente caberá ao órgão 
indicado pelo regimento interno dentre aqueles 
responsáveis pela uniformização de jurisprudência do 
tribunal. (no TJSP: órgão especial ou as Turmas Especiais). 

 Parágrafo único.  O órgão colegiado incumbido de julgar o 
incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o 
recurso, a remessa necessária ou o processo de 
competência originária de onde se originou o incidente. 
Art. 979.  A instauração e o julgamento do incidente serão 
sucedidos da mais ampla e específica divulgação e 
publicidade, por meio de registro eletrônico no Conselho 
Nacional de Justiça. 

 § 1o Os tribunais manterão banco eletrônico de dados 
atualizados com informações específicas sobre questões 
de direito submetidas ao incidente, comunicando-o 
imediatamente ao Conselho Nacional de Justiça para 
inclusão no cadastro. 

 § 2o  Para possibilitar a identificação dos processos 
abrangidos pela decisão do incidente, o registro 
eletrônico das teses jurídicas constantes do cadastro 
conterá, no mínimo, os fundamentos determinantes da 
decisão e os dispositivos normativos a ela relacionados. 

 § 3o Aplica-se o disposto neste artigo ao julgamento de 
recursos repetitivos e da repercussão geral em recurso 
extraordinário. 

 Art. 980.  O incidente será julgado no prazo de 1 (um) ano 
e terá preferência sobre os demais feitos, ressalvados os 
que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

 Parágrafo único.  Superado o prazo previsto no caput, 
cessa a suspensão dos processos prevista no art. 982, 
salvo decisão fundamentada do relator em sentido 
contrário. 
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IRDR 
 Art. 981.  Após a distribuição, o órgão colegiado competente 
para julgar o incidente procederá ao seu juízo de admissibilidade, 
considerando a presença dos pressupostos do art. 976. 

 Art. 982.  Admitido o incidente, o relator: 

 I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, 
que tramitam no Estado ou na região, conforme o caso; 

 II - poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita 
processo no qual se discute o objeto do incidente, que as 
prestarão no prazo de 15 (quinze) dias; 

 III - intimará o Ministério Público para, querendo, manifestar-se 
no prazo de 15 (quinze) dias. 

 § 1o A suspensão será comunicada aos órgãos jurisdicionais 
competentes. 

 § 2o Durante a suspensão, o pedido de tutela de urgência 
deverá ser dirigido ao juízo onde tramita o processo suspenso. 

 § 3o Visando à garantia da segurança jurídica, qualquer 
legitimado mencionado no art. 977, incisos II e III, poderá 

requerer, ao tribunal competente para conhecer do recurso 
extraordinário ou especial, a suspensão de todos os processos 
individuais ou coletivos em curso no território nacional que 
versem sobre a questão objeto do incidente já instaurado. 

 § 4o Independentemente dos limites da competência territorial, 
a parte no processo em curso no qual se discuta a mesma 
questão objeto do incidente é legitimada para requerer a 
providência prevista no § 3o deste artigo. 

 § 5o Cessa a suspensão a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo se não for interposto recurso especial ou recurso 
extraordinário contra a decisão proferida no incidente. 

 1.029, § 4o  Quando, por ocasião do processamento do incidente 
de resolução de demandas repetitivas, o presidente do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça receber 
requerimento de suspensão de processos em que se discuta 
questão federal constitucional ou infraconstitucional, poderá, 
considerando razões de segurança jurídica ou de excepcional 
interesse social, estender a suspensão a todo o território 
nacional, até ulterior decisão do recurso extraordinário ou do 
recurso especial a ser interposto. 

18 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm


19 

 Art. 983.  O relator ouvirá as partes e os demais interessados, inclusive 
pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia, que, no 
prazo comum de 15 (quinze) dias, poderão requerer a juntada de 
documentos, bem como as diligências necessárias para a elucidação da 
questão de direito controvertida, e, em seguida, manifestar-se-á o 
Ministério Público, no mesmo prazo. 

 § 1o Para instruir o incidente, o relator poderá designar data para, em 
audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência e 
conhecimento na matéria. 

 § 2o Concluídas as diligências, o relator solicitará dia para o julgamento 
do incidente. 

 Art. 984.  No julgamento do incidente, observar-se-á a seguinte ordem: 

 I - o relator fará a exposição do objeto do incidente; 

 II - poderão sustentar suas razões, sucessivamente: 

 a) o autor e o réu do processo originário e o Ministério Público, pelo 
prazo de 30 (trinta) minutos; 

 b) os demais interessados, no prazo de 30 (trinta) minutos, divididos 
entre todos, sendo exigida inscrição com 2 (dois) dias de antecedência. 

 § 1o Considerando o número de inscritos, o prazo poderá ser ampliado. 

 § 2o O conteúdo do acórdão abrangerá a análise de todos os 
fundamentos suscitados concernentes à tese jurídica discutida, sejam 

favoráveis ou contrários. 

 Art. 985.  Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada: 

 I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre 
idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do 
respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados 
especiais do respectivo Estado ou região; 

 II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que 
venham a tramitar no território de competência do tribunal, salvo 
revisão na forma do art. 986. 

 § 1o Não observada a tese adotada no incidente, caberá reclamação. 

 § 2o Se o incidente tiver por objeto questão relativa a prestação de 
serviço concedido, permitido ou autorizado, o resultado do julgamento 
será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente 
para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a 
regulação, da tese adotada. 

 Art. 986.  A revisão da tese jurídica firmada no incidente far-se-á pelo 
mesmo tribunal, de ofício ou mediante requerimento dos legitimados 
mencionados no art. 977, inciso III. (overruling).  
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Art. 987.  Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso extraordinário ou especial, conforme o caso. 

§ 1o O recurso tem efeito suspensivo, presumindo-se a repercussão geral de questão constitucional 
eventualmente discutida. 
§ 2o Apreciado o mérito do recurso, a tese jurídica adotada pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça será aplicada no território nacional a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão 
de direito. 



Críticas ao IRDR  
 MARINONI e MITIDIERO: “o incidente de resolução de demandas, nos termos em que está posto pelo Código 
de Processo Civil, constitui em técnica que nega o direito fundamental de ação, ou seja, o direito a um dia 
perante a Corte, dando origem a uma espécie de ‘justiça dos cidadãos sem rosto e fala’, para a qual pouco 
importa saber se há participação ou, ao menos, ‘representação adequada’”.  

 “O incidente não apenas cala os interessados, que na verdade são as pessoas que tiveram os seus direitos 
violados em massa e, assim, necessitam propor ações individuais que contêm questões prejudiciais idênticas. 
Bem vistas as coisas, o incidente privilegia aqueles que violam direitos ou produzem danos em massa. (...)  
Opta-se por uma estratégia em que se nega participação aos lesados e se confere ao infrator a oportunidade 
incondicional de estar presente no único local em que a questão está resolvida. O incidente simplesmente 
prefere ignorar os lesados, dando oportunidade para o afirmado violador ou responsável, participar sem ter 
qualquer adversário capaz de representar aqueles que entendem que os seus direitos foram violados. Diante 
do incidente, ao invés de se privilegiar o direito constitucional de participar dos lesados, consagra-se a 
oportunidade de o infrator sempre estar presente, concentrando esforços num único local”.  
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Críticas ao IRDR  
 “Tudo evidencia, portanto, que o legislador de modo ilegítimo e inconstitucional preferiu 
instituir um incidente para a definição de direitos múltiplos sem que os seus titulares tivessem 
qualquer possibilidade de participação, ainda que indiretamente, mediante a representação dos 
entes capazes de representá-lo, como os já definidos na Lei da Ação Civil Pública e no CDC. Mas 
a pretensão do legislador torna-se ainda mais reprovável quando se vê que ele ‘facilitou as 
coisas’ exatamente àqueles que não podem ser privilegiados em face dos direitos 
fundamentais, ou seja, àqueles que, frequentemente, se colocam na posição de violadores dos 
direitos em massa”.  

  MARINONI , Luiz Guilherme; e MITIDIERO, Daniel. Comentários ao Código de Processo Civil, V. 
XVI, artigos 976 ao 1044, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, pp. 51/54. 
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Críticas ao IRDR  
 Como salvar o IRDR da inconstitucionalidade (segundo Marinoni e Mitidiero) ?  “É necessário resgatar a força 
da representatividade adequada, considerando-se as normas da Lei da Ação Civil Pública e do Código de 
Defesa do Consumidor, que conferem legitimidade para a representação dos membros dos grupos perante as 
ações coletivas ou, mais especificamente, para a tutela dos direitos individuais homogêneos mediante a via 
coletiva”. Pp. 55/56. 

  

 Especificamente sobre a Defensoria Pública “Daí a razão pela qual a Defensoria Pública deve ter grande 
espaço para atuar em favor dos litigantes que não podem ser ouvidos, desconsiderando-se se estes, 
economicamente, necessitam ou não da tutela de um Defensor Público”.  P. 57 
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Assunção de 
competência 
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Incidente de assunção de competência 
 Art. 947.  É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa 
necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de direito, com grande 
repercussão social, sem repetição em múltiplos processos. 

 § 1o Ocorrendo a hipótese de assunção de competência, o relator proporá, de ofício ou a requerimento 
da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o recurso, a remessa necessária ou o 
processo de competência originária julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar. 

 § 2o O órgão colegiado julgará o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária se 
reconhecer interesse público na assunção de competência. 

 § 3o O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, 
exceto se houver revisão de tese. 

 § 4o Aplica-se o disposto neste artigo quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja 
conveniente a prevenção ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. 

  

25 



Assunção de competência  
 - Desloca o julgamento do caso para outro órgão. 

 - “Por força da expressão ‘sem repetição em múltiplos processos’, não cabe o incidente de 
assunção de competência quando couber julgamento de casos repetitivos” (FPPC 334). 
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Incidente de ampliação do 
colegiado em caso de 
divergência no julgamento 
da apelação 
ART. 942 
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Incidente de ampliação do colegiado em 
caso de divergência  

 Fim dos embargos infringentes no processo civil. 
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Art. 942.  Quando o resultado da apelação 
for não unânime, o julgamento terá 
prosseguimento em sessão a ser 
designada com a presença de outros 
julgadores, que serão convocados nos 
termos previamente definidos no 
regimento interno, em número suficiente 
para garantir a possibilidade de inversão 
do resultado inicial, assegurado às partes e 
a eventuais terceiros o direito de sustentar 
oralmente suas razões perante os novos 
julgadores. 
§ 1o Sendo possível, o prosseguimento do 
julgamento dar-se-á na mesma sessão, 

colhendo-se os votos de outros julgadores 
que porventura componham o órgão 
colegiado. 
§ 2o Os julgadores que já tiverem votado 
poderão rever seus votos por ocasião do 
prosseguimento do julgamento. 
§ 3o A técnica de julgamento prevista neste 
artigo aplica-se, igualmente, ao 
julgamento não unânime proferido em: 
I - ação rescisória, quando o resultado for 
a rescisão da sentença, devendo, nesse 
caso, seu prosseguimento ocorrer em 
órgão de maior composição previsto no 
regimento interno; 

II - agravo de instrumento, quando houver 
reforma da decisão que julgar 
parcialmente o mérito. 
§ 4o Não se aplica o disposto neste artigo 
ao julgamento: 
I - do incidente de assunção de 
competência e ao de resolução de 
demandas repetitivas; 
II - da remessa necessária; 
III - não unânime proferido, nos tribunais, 
pelo plenário ou pela corte especial. 



Remessa necessária 
ART. 496 
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Remessa Necessária 
 Não é recurso. Natureza jurídica de incidente, uma vez que falta a voluntariedade. 

 Posição minoritária: Fredie Didier entende ser recurso, pois, para ele, voluntariedade não é 
essencial no recurso. 
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Art. 496.  Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a 
sentença: 
I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de 
direito público; 
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal. 
§ 1o Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao 
tribunal, e, se não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á. 
§ 2o Em qualquer dos casos referidos no § 1o, o tribunal julgará a remessa necessária. 
 



Remessa Necessária 
 § 3o Não se aplica o disposto neste artigo quando a 
condenação ou o proveito econômico obtido na 
causa for de valor certo e líquido inferior a: 

 I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as 
respectivas autarquias e fundações de direito 
público; 

 II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os 
Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias 
e fundações de direito público e os Municípios que 
constituam capitais dos Estados; 

 III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais 
Municípios e respectivas autarquias e fundações de 
direito público. 

 § 4o Também não se aplica o disposto neste artigo 
quando a sentença estiver fundada em: 

 I - súmula de tribunal superior; 

 II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento 
de recursos repetitivos; 

 III - entendimento firmado em incidente de resolução 
de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência; 

 IV - entendimento coincidente com orientação 
vinculante firmada no âmbito administrativo do 
próprio ente público, consolidada em manifestação, 
parecer ou súmula administrativa. 
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Ações Autônomas de 
impugnação 
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Ações autônomas de impugnação 
 - Reclamação 

 - Ação rescisória 

 - Querela nulitatis 

 - Mandado de segurança contra ato judicial 
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Reclamação 
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Reclamação  
 Natureza jurídica: ? 

 Direito de petição: Ada Pellegrini, STF (ADI 2212). 

 Direito de ação: HTJ, Teresa Wambier, Fredie Didier. 

 Fredie Didier: “A reclamação consiste, a bem da verdade, numa ação, ajuizada originalmente em 
tribunal, com vistas a obter a preservação de sua competência ou garantir a autoridade de seus 
julgados ou de seus precedentes obrigatórios”. 

 Reclamação e precedente:  

 Marinoni e Mitidiero: “até que as Cortes Supremas, as Cortes de Justiça e os juízes de primeiro 
grau assimilem uma efetiva cultura do precedente judicial, é imprescindível que se admita a 
reclamação com função de outorga de eficácia de precedente. E foi com esse objetivo deliberado 
que o novo Código ampliou as hipóteses de cabimento da reclamação”.  
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Previsão constitucional 
 Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

 I - processar e julgar, originariamente: 

 l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões 

 103-A: § 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que 
indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, 
anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida 
com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

 I - processar e julgar, originariamente: 

 f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões; 
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Reclamação no CPC/15 
 Cabimento: 

 Art. 988.  Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: 

 I - preservar a competência do tribunal; 

 II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; 

 III - garantir a observância de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade; 

 III – garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade;            (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 

 IV - garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de precedente proferido em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência. 

 IV – garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas 
ou de incidente de assunção de competência;             (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 
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Reclamação 
 Art. 988. I - preservar a competência do tribunal; 

 Exs:  

 - juiz de primeira instância nega seguimento à apelação; FPPC 207: "cabe reclamação, por 
usurpação de competência do tribunal de justiça ou do tribunal regional federal, contra a 
decisão de juiz de 1º grau que inadmitir recurso de apelação". 

 - demanda de competência originária de tribunal superior instaurada em juízo/tribunal inferior. 

 - decisão de juiz de primeira instância que suspende execução com fundamento no ajuizamento 
de rescisória perante o tribunal; 

 Exemplos de Fredie Didier. 
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Reclamação 
 Art. 988 II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; 

 Ex: juiz descumpre decisão do Tribunal em agravo de instrumento.  
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Reclamação 
 III – garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo 
Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;           

 Lei nº 11.417/06: Art. 7o  Da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar 
enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo indevidamente caberá 
reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios 
admissíveis de impugnação. 

 § 1o  Contra omissão ou ato da administração pública, o uso da reclamação só será 
admitido após esgotamento das vias administrativas. 

 § 2o  Ao julgar procedente a reclamação, o Supremo Tribunal Federal anulará o ato 
administrativo ou cassará a decisão judicial impugnada, determinando que outra seja 
proferida com ou sem aplicação da súmula, conforme o caso. 
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Reclamação 
 IV - garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de precedente proferido em 
julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência. 

 IV – garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência;  (Redação dada pela Lei nº 
13.256, de 2016)   (Vigência) 

  

 Lembrete: 

 Art. 928.  Para os fins deste Código, considera-se julgamento de casos repetitivos a decisão proferida 
em: 

 I - incidente de resolução de demandas repetitivas; 

 II - recursos especial e extraordinário repetitivos. 

 Parágrafo único.  O julgamento de casos repetitivos tem por objeto questão de direito material ou 
processual. 
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Reclamação 
 Reclamação e recursos repetitivos:  

  

 §  5º É inadmissível a reclamação:          (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 

 II – proposta para garantir a observância de acórdão de recurso extraordinário com repercussão 
geral reconhecida ou de acórdão proferido em julgamento de recursos extraordinário ou 
especial repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias.           (Incluído pela Lei nº 
13.256, de 2016)  (Vigência) 

 A contrario sensu: é admissível Reclamação contra decisão que desrespeitar acórdão de recurso 
extraordinário c/ repercussão geral e recursos especial e extraordinário repetitivos, após o 
esgotamento das instâncias ordinárias.  
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Reclamação 
 III – garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo 
Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade; 

 IV – garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência;  

  

 § 4o As hipóteses dos incisos III e IV compreendem a aplicação indevida da tese jurídica e sua 
não aplicação aos casos que a ela correspondam. 
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Reclamação 
 § 1o A reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal, e seu julgamento compete ao órgão 
jurisdicional cuja competência se busca preservar ou cuja autoridade se pretenda garantir. 

 § 2o A reclamação deverá ser instruída com prova documental e dirigida ao presidente do tribunal. 

 § 3o Assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao relator do processo principal, 
sempre que possível. 

   5º É inadmissível a reclamação:          (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 

 I – proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada;         (Incluído pela Lei nº 13.256, de 
2016)   (Vigência) 

 II – proposta para garantir a observância de acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida ou de acórdão proferido em julgamento de recursos extraordinário ou especial 
repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias.           (Incluído pela Lei nº 13.256, de 
2016)   (Vigência) 

 § 6o A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a decisão proferida pelo órgão 
reclamado não prejudica a reclamação. 
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Reclamação 
 Art. 989.  Ao despachar a reclamação, o relator: 

 I - requisitará informações da autoridade a quem 
for imputada a prática do ato impugnado, que as 
prestará no prazo de 10 (dez) dias; 

 II - se necessário, ordenará a suspensão do 
processo ou do ato impugnado para evitar dano 
irreparável; 

 III - determinará a citação do beneficiário da 
decisão impugnada, que terá prazo de 15 
(quinze) dias para apresentar a sua contestação. 

 Art. 990.  Qualquer interessado poderá impugnar 
o pedido do reclamante. 

 Art. 991.  Na reclamação que não houver 
formulado, o Ministério Público terá vista do 

processo por 5 (cinco) dias, após o decurso do 
prazo para informações e para o oferecimento da 
contestação pelo beneficiário do ato impugnado. 

 Obs: art. Deve ser interpretado em conformidade 
ao art. 178, CPC. 

 Art. 992.  Julgando procedente a reclamação, o 
tribunal cassará a decisão exorbitante de seu 
julgado ou determinará medida adequada à 
solução da controvérsia. 

 Art. 993.  O presidente do tribunal determinará o 
imediato cumprimento da decisão, lavrando-se o 
acórdão posteriormente. 
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Ação Rescisória 
ARTS. 966 A 975 
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Ação rescisória (arts. 966/975). 
 Ação rescisória: “ação por meio da qual se pede a desconstituição de sentença trânsita em 
julgado, com eventual rejulgamento, a seguir, da matéria nela julgada” (Barbosa Moreira). 

 Natureza jurídica: Ação autônoma de impugnação – não é recurso. 

  

 Juízo de mérito na ação rescisória é divido em 2: juízo rescindente e juízo rescisório: 

 Art. 974.  Julgando procedente o pedido, o tribunal rescindirá a decisão (i), proferirá, se for o 
caso, novo julgamento (ii) e determinará a restituição do depósito a que se refere o inciso II do 
art. 968. 
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Ação rescisória 
 Hipóteses: 

 Art. 966.  A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando: 

 I - se verificar que foi proferida por força de prevaricação, 
concussão ou corrupção do juiz; 

 II - for proferida por juiz impedido ou por juízo absolutamente 
incompetente; 

 III - resultar de dolo ou coação da parte vencedora em 
detrimento da parte vencida ou, ainda, de simulação ou colusão 
entre as partes, a fim de fraudar a lei; 

 IV - ofender a coisa julgada; 

 V - violar manifestamente norma jurídica; 

 VI - for fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada em 
processo criminal ou venha a ser demonstrada na própria ação 
rescisória; 

 VII - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, 

prova nova cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer 
uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento 
favorável; 

 VIII - for fundada em erro de fato verificável do exame dos 
autos. 

 § 1o Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato 
inexistente ou quando considerar inexistente fato efetivamente 
ocorrido, sendo indispensável, em ambos os casos, que o fato 
não represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria 
ter se pronunciado. 

 § 2o Nas hipóteses previstas nos incisos do caput, será 
rescindível a decisão transitada em julgado que, embora não 
seja de mérito, impeça: 

 I - nova propositura da demanda; ou 

 II - admissibilidade do recurso correspondente. 
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Ação rescisória  
 § 3o A ação rescisória pode ter por objeto apenas 1 (um) capítulo da decisão. 

 § 4o Os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes ou por outros participantes do 
processo e homologados pelo juízo, bem como os atos homologatórios praticados no curso da 
execução, estão sujeitos à anulação, nos termos da lei. (Ação anulatória ) 

 § 5º  Cabe ação rescisória, com fundamento no inciso V do caput deste artigo, contra decisão 
baseada em enunciado de súmula ou acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que 
não tenha considerado a existência de distinção entre a questão discutida no processo e o 
padrão decisório que lhe deu fundamento.             (Incluído pela Lei nº 13.256, de 
2016)  (Vigência) 

 § 6º  Quando a ação rescisória fundar-se na hipótese do § 5º deste artigo, caberá ao autor, sob 
pena de inépcia, demonstrar, fundamentadamente, tratar-se de situação particularizada por 
hipótese fática distinta ou de questão jurídica não examinada, a impor outra solução 
jurídica.             (Incluído pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 
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Ação Rescisória 
 Súmula 343/STF: “Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".  

 Rescisória e alteração de jurisprudência sobre matéria constitucional? 

 "2. Conforme tese fixada no julgamento do Tema 136 da Repercussão Geral (RE nº 590.809/RS), 'não cabe ação rescisória 
quando o julgado estiver em harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à época da formalização do 
acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do precedente', sendo irrelevante a natureza da discussão 
posta no feito rescindendo (se constitucional ou infraconstitucional) para a observância do enunciado da Súmula STF nº 
343."  (AR 2572 AgR, Relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgamento em 24.2.2017, DJe de 21.3.2017) 

 "Bem se percebe, portanto, que o Tribunal, nesse julgamento (RE 590.809/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
24/11/2014), não operou substancial modificação da sua tradicional e cristalizada jurisprudência no sentido de que a 
Súmula 343 não se aplica em ação rescisória fundada em ofensa à Constituição. O que o Tribunal decidiu foi outra 
questão: ante a controvérsia, enunciada no acórdão que reconheceu a repercussão geral da matéria, a respeito da 
possibilidade ou não da 'rescisão de julgado fundamentado em corrente jurisprudencial majoritária existente à época da 
formalização do acórdão rescindendo, em razão de entendimento posteriormente firmado pelo Supremo', a Corte, por 
maioria, respondeu negativamente. Em outras palavras: o que o Tribunal afirmou, naquela oportunidade, foi que a 
superveniente modificação da jurisprudência do STF não autoriza, sob esse fundamento, o ajuizamento de ação rescisória 
para desfazer acórdão que aplicara jurisprudência firme até então vigente no próprio STF." (AR 2370 AgR, Relator Ministro 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgamento em 22.10.2015, DJe de 12.11.2015) 
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Ação Rescisória 
 Art. 967.  Têm legitimidade para propor a ação rescisória: 

 I - quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título universal ou singular; 

 II - o terceiro juridicamente interessado; 

 III - o Ministério Público: 

 a) se não foi ouvido no processo em que lhe era obrigatória a intervenção; 

 b) quando a decisão rescindenda é o efeito de simulação ou de colusão das partes, a fim de fraudar a 
lei; 

 c) em outros casos em que se imponha sua atuação; 

 IV - aquele que não foi ouvido no processo em que lhe era obrigatória a intervenção. 

 Parágrafo único.  Nas hipóteses do art. 178, o Ministério Público será intimado para intervir como 
fiscal da ordem jurídica quando não for parte. 
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Ação Rescisória  
COMPETÊNCIA: 

 - competência originária de tribunal. 

 Regra: tribunal julga ação rescisória de seus próprios 
julgados e dos julgados dos juízes a eles vinculados.  

 É Competente o tribunal que, por último, analisou o 
mérito da causa – i.e., há que se analisar, à luz do 
efeito substitutivo dos recursos, qual foi a última 
decisão a tratar do mérito.  

 Sumula 249 STF: É competente o Supremo Tribunal 
Federal para a ação rescisória, quando, embora não 
tendo conhecido do (leia-se:  não tendo provido) 
recurso extraordinário, ou havendo negado 
provimento ao agravo, tiver apreciado a questão 
federal controvertida. 

NOVIDADE: 

 § 5o Reconhecida a incompetência do tribunal para 
julgar a ação rescisória, o autor será intimado para 
emendar a petição inicial, a fim de adequar o objeto da 
ação rescisória, quando a decisão apontada como 
rescindenda: 

 I - não tiver apreciado o mérito e não se enquadrar na 
situação prevista no § 2o do art. 966; 

 II - tiver sido substituída por decisão posterior. 

 § 6o Na hipótese do § 5o, após a emenda da petição 
inicial, será permitido ao réu complementar os 
fundamentos de defesa, e, em seguida, os autos serão 
remetidos ao tribunal competente. 
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Ação Rescisória 
 Art. 968.  A petição inicial será elaborada com 
observância dos requisitos essenciais do art. 319, 
devendo o autor: 

 I - cumular ao pedido de rescisão, se for o caso, o de 
novo julgamento do processo; 

 II - depositar a importância de cinco por cento sobre 
o valor da causa, que se converterá em multa caso a 
ação seja, por unanimidade de votos, declarada 
inadmissível ou improcedente. 

 § 1o Não se aplica o disposto no inciso II à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, às suas 
respectivas autarquias e fundações de direito 
público, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e 

aos que tenham obtido o benefício de gratuidade da 
justiça. 

 § 2o O depósito previsto no inciso II do caput deste 
artigo não será superior a 1.000 (mil) salários-
mínimos. 

 § 3o Além dos casos previstos no art. 330, a petição 
inicial será indeferida quando não efetuado o 
depósito exigido pelo inciso II do caput deste artigo. 

 § 4o Aplica-se à ação rescisória o disposto no art. 
332. (improcedência liminar do pedido) 

53 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm


Ação Rescisória 
 Possibilidade de concessão de tutela provisória na ação rescisória: 

  

 Art. 969.  A propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da decisão rescindenda, 
ressalvada a concessão de tutela provisória. 

  

 “Somente em casos excepcionalíssimos a jurisprudência desta Corte tem admitido a concessão de 
medida de urgência visando a sustação dos efeitos do julgado rescindendo, porque não é razoável 
presumir-se a existência da aparência do bom direito contra quem tem a seu favor uma coisa julgada 
obtida em processo de cognição exauriente” (STJ, AgRg na AR 3.154/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2005). 
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Ação rescisória 
 Art. 970.  O relator ordenará a citação do réu, designando-
lhe prazo nunca inferior a 15 (quinze) dias nem superior a 
30 (trinta) dias para, querendo, apresentar resposta, ao fim 
do qual, com ou sem contestação, observar-se-á, no que 
couber, o procedimento comum. 

 Art. 971.  Na ação rescisória, devolvidos os autos pelo 
relator, a secretaria do tribunal expedirá cópias do relatório 
e as distribuirá entre os juízes que compuserem o órgão 
competente para o julgamento. 

 Parágrafo único.  A escolha de relator recairá, sempre que 
possível, em juiz que não haja participado do julgamento 
rescindendo. 

 Art. 972.  Se os fatos alegados pelas partes dependerem de 
prova, o relator poderá delegar a competência ao órgão 
que proferiu a decisão rescindenda, fixando prazo de 1 
(um) a 3 (três) meses para a devolução dos autos. 

 Art. 973.  Concluída a instrução, será aberta vista ao autor 
e ao réu para razões finais, sucessivamente, pelo prazo de 
10 (dez) dias. 

 Parágrafo único. Em seguida, os autos serão conclusos ao 
relator, procedendo-se ao julgamento pelo órgão 
competente. 

 Art. 974.  Julgando procedente o pedido, o tribunal 
rescindirá a decisão, proferirá, se for o caso, novo 
julgamento e determinará a restituição do depósito a que 
se refere o inciso II do art. 968. 

 Parágrafo único.  Considerando, por unanimidade, 
inadmissível ou improcedente o pedido, o tribunal 
determinará a reversão, em favor do réu, da importância 
do depósito, sem prejuízo do disposto no § 2o do art. 82. 
(custas e honorários advocatícios). 
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Ação rescisória 
 Prazo para rescisória: 

 Natureza do prazo: decadencial.  

 Art. 975.  O direito à rescisão se extingue em 2 (dois) anos contados do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo. 

 Obs: polêmica sobre prazo para rescindir decisão parcial de mérito.  
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"2. O prazo decadencial de 2 (dois) anos para a propositura da ação rescisória inicia com o trânsito em julgado da última 
decisão proferida no processo, que se aperfeiçoa com o exaurimento dos recursos cabíveis ou com o transcurso do prazo 
recursal, a teor do que dispõe a Súmula n. 401/STJ: "O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for cabível 
qualquer recurso do último pronunciamento judicial". 
3. É incabível o trânsito em julgado de capítulos da sentença ou do acórdão em momentos distintos, a fim de evitar o tumulto 
processual decorrente de inúmeras coisas julgadas em um mesmo feito".(STJ, REsp 736.650/MT, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 01/09/2014). 

“Conta-se o prazo decadencial de ação rescisória, nos casos de existência de capítulos autônomos, do trânsito em julgado de 
cada decisão”. (STF, RE 666.589/DF, 1ª T., Rel. Min. Marco Aurélio, , j. 25.3.14). 



 § 1o Prorroga-se até o primeiro dia útil imediatamente subsequente o prazo a que se refere 
o caput, quando expirar durante férias forenses, recesso, feriados ou em dia em que não houver 
expediente forense. 

 § 2o Se fundada a ação no inciso VII do art. 966, o termo inicial do prazo será a data de 
descoberta da prova nova, observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos, contado do trânsito em 
julgado da última decisão proferida no processo. 

 § 3o Nas hipóteses de simulação ou de colusão das partes, o prazo começa a contar, para o 
terceiro prejudicado e para o Ministério Público, que não interveio no processo, a partir do 
momento em que têm ciência da simulação ou da colusão. 
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Ação rescisória  
 Coisa julgada inconstitucional: 

 Art. 525.  Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 

 § 1o Na impugnação, o executado poderá alegar: 

 III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação; 

  
(...) § 12.  Para efeito do disposto no inciso III do § 1o deste artigo, considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em 
título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou 
fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível com 
a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso. 

 § 13.  No caso do § 12, os efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal poderão ser modulados no tempo, em atenção à 
segurança jurídica. 

 § 14.  A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 12 deve ser anterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda. 

 § 15.  Se a decisão referida no § 12 for proferida após o trânsito em julgado da decisão exequenda, caberá ação rescisória, cujo 
prazo será contado do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 
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Ação rescisória 
 Qual o prazo para a rescisória do § 15º? 

 § 15.  Se a decisão referida no § 12 for proferida após o trânsito em julgado da decisão 
exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

 Pelo dispositivo, o prazo é 2 anos da decisão do STF, o que gera instabilidade.  

 Fredie Didier: duas hipóteses: a) relação jurídica instantânea: tem que observar os dois anos, 
pois o sistema não pode conviver com a instabilidade; b) relação continuativa: pode rescindir a 
sentença, contado 2 anos da decisão do STF.  

 Marinoni: a norma é inconstitucional.  
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Querela Nullitatis 
Insanabilis 
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Querela Nullitatis  
 É uma ação declaratória de nulidade ou de inexistência (divergência doutrinária) 

 Vícios transrescisórios: vício na citação (falta ou nulidade da citação) com posterior julgamento 
desfavorável ao réu não citado.  

 Competência: juízo que proferiu a decisão nula – juízo de primeira instância ou Tribunal em 
casos de competência originária.  

 Fungibilidade entre ação rescisória e querela nullitatis? 

 Dois entendimentos no STJ: 

 1. não é admissível: STJ, 2ª ., AR 771/PA, Min. Aldir Passarinho, j 13.12.06. 

 2. Admitiu a conversão de ação rescisória em querela nullitatis: STJ, 1ª S., Edcl nos Edcl na AR 
569/PE, rel. Min. Campbell Marques, j 24/08/11). 

  

61 



Ação Anulatória 
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Ação anulatória 
 § 4o Os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes ou por outros participantes do 
processo e homologados pelo juízo, bem como os atos homologatórios praticados no curso da 
execução, estão sujeitos à anulação, nos termos da lei.  

  

 Exs: sentença homologatória de acordo, desistência, renúncia, arrematação, adjudicação, 
sentença homologatória de partilha amigável, etc. 

 Fundamentos da ação anulatória: qualquer fundamento previsto na lei material; 

 Prazo: prazo previsto na lei material. Na ausência de prazo específico, aplica-se o art. 179, CC 
(dois anos). Se o fundamento for vício de consentimento, por exemplo, são 4 anos (art. 178, CC). 
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Mandado de Segurança 
contra ato judicial 
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MS contra ato judicial 
 Lei 12016/09: 

 Art. 1o  Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer 
pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, 
seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.  

 Art. 5o  Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:  

 I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independentemente de 
caução;  

 II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo;  

 III - de decisão judicial transitada em julgado.  

 Prazo: Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e 
vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.  

65 



Mandado de Segurança  
 Competência: 

 - contra decisão de juiz de primeira instância, a competência é do Tribunal ao qual o juiz é 
vinculado.  

 - contra ato do tribunal, é competente o próprio tribunal (cf. disposição do regimento interno de 
cada tribunal). 

  

 Turma Recursal de JEC: “Competência: Turma Recursal dos Juizados Especiais: mandado de 
segurança contra seus próprios atos e decisões: aplicação analógica do art. 21, VI, da LOMAN. A 
competência originária para conhecer de mandado de segurança contra coação imputada a 
Turma Recursal dos Juizados Especiais é dela mesma e não do Supremo Tribunal Federal”(STF, 
MS 24691 QO, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. SEPÚLVEDA 
PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2003). 
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Resumo: principais 
hipóteses de aplicação dos 
precedentes no NCPC 
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 V. arquivo em word. 
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Exercícios 
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DPESP 2015 - 44. Roberto ajuizou ação visando indenização por danos materiais e morais. Em primeiro grau, o magistrado julgou parcialmente 
procedente a demanda, para o fim de condenar o requerido a pagar pelos danos materiais, mas negou a existência de danos morais. O requerido 
resignou-se com a decisão e não recorreu. Roberto, por seu turno, recorreu visando a total procedência do pedido inicial. Cinco anos depois, o 
Tribunal de Justiça, por maioria de votos, manteve integralmente a decisão de primeiro grau. Diante desta situação, é correto que: 
  
(A) caso não haja recurso contra esse Acórdão, no prazo de dois anos contados do seu trânsito em julgado, o requerido ainda poderá ajuizar ação 
rescisória questionando inclusive o capítulo da sentença que não foi impugnado na apelação, pois o prazo para a rescisória só teve início após o 
trânsito em julgado do último provimento judicial; além disso, caso o prazo se encerre em dia não útil, prorroga-se para o primeiro dia útil 
sequente. 
  
(B) caso uma das partes apresente recurso especial desconhecendo que a outra opôs embargos de declaração, sendo este último desprovido, 
mantido integralmente o Acórdão recorrido, após a intimação das partes do julgamento dos embargos, automaticamente será processado o 
recurso especial, conforme entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça. 
  
(C) caso o Acórdão tenha contrariado expressamente o disposto em Súmula dos Tribunais Superiores, será cabível a interposição de recurso 
especial com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, alegando a violação ao enunciado da Súmula. 
  
(D) este Acórdão desafia embargos infringentes, pois a decisão não foi unânime, razão pela qual antes de interpor recurso especial ou 
extraordinário os interessados devem esgotar as vias de impugnação ordinária - neste caso, com embargos infringentes. 
  
(E) caso o Acórdão não tenha analisado a aplicação de um dispositivo da lei federal expressamente suscitado nas razões de apelação, é possível a 
interposição de recurso especial, sendo desnecessário opor embargos de declaração nesta hipótese, pois houve prequestionamento nas razões 
recursais. 
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VII – DPESP 
Prova 
subjetiva 


